
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.229.845 - SP (2009/0155971-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN 
AGRAVADO : RUBENS APPROBATO MACHADO 
ADVOGADO : PAULA KALCZUK FISCHER 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. POUPANÇA. LEGITIMIDADE 
PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A presente controvérsia não se enquadra naquelas hipóteses em que o  
sobrestamento se impõe, pois versa apenas sobre questão processual, qual 
seja a legitimidade da instituição financeira para figurar no polo passivo em 
demandas que envolvam o pagamento de expurgos inflacionários relativos à 
edição de planos econômicos, fora, portanto,  das hipóteses de suspensão de 
que tratam os Recursos Extraordinários n.  591.797/SP e 626.307/SP, de 
Relatoria do eminente Ministro Dias Toffoli.
2. "O banco depositário tem legitimidade passiva para responder pelas 
ações que visam à atualização das cadernetas de poupança pelos 
índices inflacionários expurgados pelos Planos Bresser e Verão" 
(AgRg no Ag 1.086.619/SP, Relator o Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 2/6/2009) 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.229.845 - SP (2009/0155971-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN 
AGRAVADO : RUBENS APPROBATO MACHADO 
ADVOGADO : PAULA KALCZUK FISCHER 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou 

provimento ao recurso, em razão de a matéria em mote estar pacificada no Superior Tribunal de 

Justiça. 

Em suas razões recursais, o ora agravante sustenta, em síntese, que não era o 

responsável pelo pagamento dos expurgos inflacionários não creditados na conta-corrente do 

recorrido, tendo sido violado, portanto, com a implantação do Plano Bresser, o art. 18 do 

Decreto-Lei 2.335/87 (e-STJ, fl. 268). 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.229.845 - SP (2009/0155971-0)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN 
AGRAVADO : RUBENS APPROBATO MACHADO 
ADVOGADO : PAULA KALCZUK FISCHER 
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Cabe examinar, no presente agravo interno, tão somente a parte impugnada da 

decisão hostilizada, permanecendo incólumes os fundamentos não refutados pela parte agravante.

Inicialmente, impende consignar que a presente controvérsia não se enquadra 

naquelas hipóteses em que o sobrestamento se impõe. Isso, porque, conforme se depreende da  

decisão proferida pelo eminente Ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a 

repercussão geral das matérias de fundo (REs 591.797/SP e 626.307/SP), a  suspensão refere-se 

apenas à tramitação de processos que discutam os índices dos expurgos  inflacionários dos depósitos 

em cadernetas de poupança afetados pelos Planos Econômicos Collor I e II (valores não 

bloqueados), Bresser e Verão.

Na espécie, a ação em epígrafe versa apenas sobre questão processual, qual seja a 

legitimidade da instituição financeira para figurar no polo passivo em demandas que envolvam o 

pagamento de expurgos inflacionários relativos à edição de planos econômicos, fora, portanto,  das 

hipóteses de suspensão de que tratam os Recursos Extraordinários 591.797/SP e  626.307/SP, de 

Relatoria do eminente Ministro Dias Toffoli.

Confiram-se, a propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. CADERNETAS DE POUPANÇA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. MANEJO 
DE DOIS RECLAMOS CONTRA A MESMA DECISÃO. NÃO 
CONHECIMENTO DO ÚLTIMO RECURSO INTERPOSTO.
1. Desnecessidade de sobrestamento de recurso, em atenção às decisões 
proferidas nos Recursos Extraordinários 591.797/SP e 626.307/SP, 
quando se discute acerca da legitimidade passiva da instituição bancária 
e prazo prescricional aplicável, matérias infraconstitucionais.
2. Manejados dois recursos pela mesma parte em face de uma única 
decisão, resta impedido, por força dos princípios da unirrecorribilidade e 
da preclusão consumativa, o conhecimento daquele interposto em 
segundo lugar.
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3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg no Ag 1.301.037/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/8/2013, DJe de 
2/9/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. PLANOS ECONÔMICOS. REPERCUSSÃO GERAL. 
RECONHECIMENTO. SOBRESTAMENTO DA MATÉRIA. 
DETERMINAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (REs 
591.797/626.307 e AG 754.745). SUSPENSÃO. DESNECESSIDADE. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO DEPOSITÁRIO. PRESCRIÇÃO 
VINTENÁRIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, atendendo ao pedido de sobrestamento 
deduzido nos autos dos Recursos Extraordinários 591.797 e 626.307 
(Relator o Ministro Dias Toffoli) e do Agravo de Instrumento nº 754.745 
(Relator o Ministro Gilmar Mendes), nos quais foi reconhecida a 
existência de repercussão geral, determinou a suspensão de todos os 
processos em trâmite no País, independentemente de juízo ou Tribunal, 
que tenham por objeto a discussão sobre os expurgos inflacionários 
decorrentes de Planos Econômicos.
2. A decisão agravada não examinou as questões de mérito de que 
cuidam os aludidos recursos paradigmas, limitando-se a deliberar sobre 
a legitimidade passiva da instituição financeira e do prazo prescricional 
vintenário.
3. Desse modo, não sendo analisado o mérito dos expurgos 
inflacionários, não há nenhuma justificativa para que seja sobrestado o 
julgamento do presente feito, entendimento que de modo algum pode ser 
interpretado como afrontoso ao comando da Suprema Corte.
4. Os bancos depositários são partes legítimas para integrar o polo 
passivo de ação intentada com o objetivo de ver reconhecido o direito às 
diferenças de correção monetária em caderneta de poupança 
decorrentes do Planos Bresser e Verão.
5. Consoante jurisprudência desta Corte, "nas ações em que são 
impugnados os critérios de remuneração de cadernetas de poupança e 
são postuladas as respectivas diferenças, a prescrição é vintenária, já 
que se discute o próprio crédito e não os seus acessórios" (REsp 
433.003/SP, Relator o Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, DJU de 
26/8/2002). Ressalte-se que tal posicionamento abrange, inclusive, os 
juros remuneratórios.
6. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1.212.812/SP, de minha Relatoria, QUARTA TURMA, julgado 
em 6/6/2013, DJe de 27/6/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CADERNETA 
DE POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SUSPENSÃO. 
RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 591.797/SP E 626.307/SP. QUESTÕES 
DIVERSAS. INAPLICABILIDADE. LEGITIMIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO 
PROVIMENTO.
1. As decisões proferidas nos Recursos Extraordinários 591.797/SP e 
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626.307/SP, de relatoria do Ministro Dias Toffolli, não impedem o 
julgamento de questões que não tenham sido objeto daqueles, como é o 
caso da prescrição e da legitimidade, porquanto se trata de matéria 
concernente à legislação infraconstitucional. Precedentes.
2. A instituição financeira depositária responde pela correção monetária 
dos valores não transferidos ao Banco Central por ocasião do chamado 
Plano Collor I.
3. É vintenária a prescrição da ação individual para a cobrança de 
correção monetária em caderneta de poupança, nos termos do artigo 
177, do revogado Código Civil.
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1.295.818/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/3/2012, DJe de 23/3/2012)

In casu, faz-se mister salientar que a decisão impugnada entendeu que os bancos 

depositários são partes legítimas para integrar o polo passivo de ação intentada com o objetivo de 

ver reconhecido o direito às diferenças de correção monetária em caderneta de poupança.

De fato, esta Corte Especial se posicionou, pacificamente, quanto à possibilidade de 

a instituição financeira figurar no polo passivo de ação que versa sobre correção de expurgos 

inflacionários, não havendo razão, portanto, para alterar-se a decisão primeva.

Nesse sentido, confiram-se:

RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. CADERNETAS DE POUPANÇA. 
PLANOS ECONÔMICOS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RECURSOS 
REPRESENTATIVOS DE MACRO-LIDE MULTITUDINÁRIA EM AÇÕES 
INDIVIDUAIS MOVIDAS POR POUPADORES. JULGAMENTO NOS 
TERMOS DO ART. 543-C, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
JULGAMENTO LIMITADO A MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL, 
INDEPENDENTEMENTE DE JULGAMENTO DE TEMA 
CONSTITUCIONAL PELO C. STF. PRELIMINAR DE SUSPENSÃO DO 
JULGAMENTO AFASTADA. CONSOLIDAÇÃO DE ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL FIRMADA EM INÚMEROS PRECEDENTES DESTA 
CORTE. PLANOS ECONÔMICOS BRESSER, VERÃO, COLLOR I E 
COLLOR II. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. PRESCRIÇÃO. 
ÍNDICES DE CORREÇÃO.
[...]
III - Seis conclusões, destacadas como julgamentos em Recurso 
Repetitivo, devem ser proclamadas para definição de controvérsia: 1º) A 
instituição financeira depositária é parte legítima para figurar no pólo 
passivo da lide em que se pretende o recebimento das diferenças de 
correção monetária de valores depositados em cadernetas de poupança, 
decorrentes de expurgos inflacionários dos Planos Bresser, Verão, Collor 
I e Collor II; com relação ao Plano Collor I, contudo, aludida instituição 
financeira depositária somente será parte legítima nas ações em que se 
buscou a correção monetária dos valores depositados em caderneta de 
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poupança não bloqueados ou anteriores ao bloqueio.
2ª) É vintenária a prescrição nas ações individuais em que são 
questionados os critérios de remuneração da caderneta de poupança e 
são postuladas as respectivas diferenças, sendo inaplicável às ações 
individuais o prazo decadencial quinquenal atinente à Ação Civil 
Pública.
[...]
VI - Recurso Especial do BANCO ABN AMRO REAL S/A improvido.
(REsp 1.107.201/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 8/9/2010, DJe de 6/5/2011, grifou-se)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0155971-0 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.229.845 / SP

Números Origem:  120179001             120179013             16280407

EM MESA JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN
AGRAVADO : RUBENS APPROBATO MACHADO
ADVOGADO : PAULA KALCZUK FISCHER

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN
AGRAVADO : RUBENS APPROBATO MACHADO
ADVOGADO : PAULA KALCZUK FISCHER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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